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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 782/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 7.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e nos artigos 6.o, n.o 2, e 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, delego na
direcção do INATEL, sem prejuízo do poder de orientar o exercício
dos poderes delegados e do poder de avocação, as seguintes com-
petências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições

genéricas do respectivo serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

1.2 — Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou noutras actividades semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

1.3 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro, bem como o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas
ou não, deslocações que, em qualquer caso, devem envolver o número
de funcionários e agentes estritamente necessário e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 73.o e nos
artigos 76.o e 78.o, bem como autorizar o respectivo regresso ao serviço,
nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas, em
relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.6 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de trabalho
extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma legal;

1.8 — Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
1.9 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que

se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.10 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo respectivo serviço nos termos previstos no Código do
Procedimento Administrativo;

1.11 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários e agen-
tes arguidos em processos disciplinares, nos termos do n.o 1 do arti-
go 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.12 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução do processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.13 — Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos da administração central, regional e local, bem como com outras
pessoas colectivas públicas ou privadas.

2 — Em matéria de despesas para o próprio organismo, delego
na direcção do INATEL, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para:

2.1 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do referido
diploma, até aos seguintes montantes:

2.1.1 — E 375 000, para a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

2.1.2 — E 750 000, para despesas, devidamente discriminadas,
incluídas em planos de actividade que sejam objecto de aprovação
tutelar;

2.1.3 — E 1 250 000, para despesas relativas à execução de planos
ou programas plurianuais legalmente aprovados;

2.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras

públicas e aquisição de serviços ou bens, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, tendo por referência os montantes referidos nos n.os 2.1.1,
2.1.2 e 2.1.3;

2.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem como
dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos, res-
pectivamente, no n.o 2 do artigo 60.o, no n.o 2 do artigo 79.o e no
n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
ao limite de E 350 000;

2.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até aos montantes delegados;

2.5 — Outorgar os contratos escritos, em conformidade com o pre-
visto no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
ao montante delegado;

2.6 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja con-
siderado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, as competências referidas no presente des-
pacho e por mim delegadas são conferidas com a faculdade de sub-
delegação, com excepção das referidas em matéria de autorização
de despesas e daquelas em que, nos termos legais, não seja possível
essa subdelegação.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos praticados em conformidade
com a presente delegação de competências desde 12 de Março de
2005.

13 de Outubro de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 22 783/2005 (2.a série). — Por des-
pacho dos Ministros de Estado e das Finanças e do Trabalho e da
Solidariedade Social e do Secretário de Estado da Administração
Pública de 16 de Agosto, de 27 de Maio e de 30 de Julho de 2005,
respectivamente, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
com Ana Cristina Pombeiro Santos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, e com início de
funções em 5 de Setembro de 2005.

17 de Outubro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Despacho (extracto) n.o 22 784/2005 (2.a série). — Por des-
pacho dos Ministros de Estado e das Finanças e do Trabalho e da
Solidariedade Social e do Secretário de Estado da Administração
Pública de 16 de Agosto, de 27 de Maio e de 30 de Julho de 2005,
respectivamente, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
com Rui Miguel Louro Carvalho, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, e com início de
funções em 3 de Outubro de 2005.

17 de Outubro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Despacho (extracto) n.o 22 785/2005 (2.a série). — Por des-
pacho da provedora da Casa Pia de Lisboa, I. P., de 27 de Setembro
de 2005:

Ilda Ribeiro da Silva — nomeada, em regime de comissão de serviço
extraordinária, para o exercício de funções de técnica superior de
psicologia, pelo período de um ano, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Direcção-Geral de Estudos, Estatística
e Planeamento

Aviso n.o 9699/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal, da carreira técnica
superior de regime geral. — 1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que
por meu despacho de 14 de Outubro de 2005 se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral visando o preenchimento de
um lugar na categoria de técnico superior principal, da carreira de
dotação global de técnico superior, do quadro de pessoal do ex-De-
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partamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento (ex-DEPP), apro-
vado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho.

2 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação (despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março).

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
supramencionado, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 137/2003, de 28 de Junho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo

ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março.

5 — Área e conteúdo funcionais — ao lugar a preencher corres-
pondem as funções descritas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, nas áreas de actuação previstas no Decreto-Lei n.o 137/2003,
de 28 de Junho.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89 e legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso podem
candidatar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam a categoria de técnico superior de 1.a classe e três
anos de antiguidade nesta categoria classificados de Bom;
ou

c) Satisfaçam as condições previstas no artigo 15.o da Lei
n.o 10/2004, de 22 de Março.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular, podendo, caso o
júri o entender necessário, ser complementado com entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final
resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção. Em caso de igualdade de
classificação final, a ordenação dos candidatos admitidos é definida
de acordo com os critérios de preferência previstos no artigo 37.o,
n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da publicitação do

presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
datado e assinado, dirigido à directora-geral de Estudos, Estatística
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
e acompanhado dos documentos referidos no n.o 11.4, podendo ser
entregue pessoalmente na Direcção-Geral de Estudos, Estatística e
Planeamento, Direcção de Serviços de Gestão e Administração, Sec-
ção de Pessoal, Rua de Castilho, 24, 4.o, 1250-069 Lisboa, ou remetido
para o mesmo endereço em carta registada com aviso de recepção,
expedida até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

11.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato — nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu, número de contribuinte fiscal, telefone de con-
tacto nas horas de expediente, residência, código postal e
endereço para o qual deverá ser remetida qualquer corres-
pondência relativa ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a cujo quadro pertence e serviço

onde exerce funções, caso não coincidam, e natureza do vín-
culo à Administração;

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço
a cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de
forma inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo
à Administração, a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública e ainda as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, relativas aos anos relevantes para
concurso;

c) Currículo profissional detalhado do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e que exerceu anterior-
mente, com indicação dos correspondentes períodos e das
actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida (cursos, estágios, especializações, acções de formação,
seminários, conferências, etc.), com indicação da respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

d) Fotocópias dos documentos comprovativos da formação pro-
fissional frequentada;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e e) do n.o 11.4 do presente aviso determina a exclusão
do concurso.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

13 — Nos termos do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, o júri pode solicitar aos candidatos e ou aos respectivos
serviços de origem outros elementos considerados necessários à ins-
trução do processo individual.

14 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
15 — Suprimento da avaliação do desempenho — o eventual supri-

mento da avaliação do desempenho será efectuado mediante reque-
rimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso,
apresentado até ao termo do prazo referido no n.o 1 e instruído com
declaração, emitida e autenticada pelo serviço a cujo quadro o can-
didato pertence, da qual constem, de forma inequívoca, que aquele
se encontrou/encontra em situação inviabilizadora de atribuição de
avaliação ordinária ou extraordinária e, bem assim, as classificações
de serviço, na sua expressão qualitativa e quantitativa, que obteve
ao longo do seu percurso profissional, com indicação das correspon-
dentes categorias.

16 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e excluídos ao concurso e a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, do artigo 38.o e do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Florbela Marques Cunha Guerra, técnica
superior principal do quadro de pessoal do ex-DEPP.

1.o vogal efectivo — Dr.a Kátia Tatiana Ferreira Blanco da Cruz
Silva, técnica superior principal do quadro de pessoal do
ex-DEPP, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr.a Isabella Maria Rebelo Oliveira, técnica
superior principal do quadro de pessoal do ex-DEPP.

1.o vogal suplente — Dr. José Miguel Estêvão André Nogueira,
técnico superior principal do quadro de pessoal do ex-DEPP.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Isabel Matias Fernandes Pereira,
técnica superior principal do quadro de pessoal do ex-DEPP.

21 de Outubro de 2005. — A Directora-Geral, Maria Cândida
Soares.


